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PRO-IETO DE LEI N O 031,/2025. PODER LEGISTATIVO, INSTITUI

O DIA MUNICIPAL DO AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE E

DO AGTNI E DE COMBATE AS LNDEMIAS NO CALENDÁRIO

OFICIAL DE EVENTOS DO MUNICíPIO DE ITAITINGA -
RECONHECIMENTO INSTITUCIONAL A PROFISSIONAIS
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NO DIA 04 DE OUTUBRO. ANÁLISE DE

CONSTITUCIONALIDADE, COMPETÊNCIA, INICIATIVA,
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DE VíCIOS SANÁVEIS.

De ltaitinga/CE, 22 de abril de 2025

Ao iiustríssimo Semhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça - CCJ

Vereador Antonio Mauro de Freitas Guimarães

A Procuradoria-Geral da Câmara Municipal de ltaitinga, no uso de suas

atribuições legais conferidas pelo Regimento lnterno e conforme disposiçôes do art. 213, § 3o e §

4", e eni estllto CUliipr-in-rellto üe Seu deveÍ legal, apleseilta SijAS COIOralS SaUOaçOeS e, pOI n-relcr

do presente expediente, mânifesta-se acerca do PROJETO DE [El No 03112025, de iniciativa do

PODER LEGISLATIVO.

O presente parecer tem por finalidade fornecer subsídios técnicos à

Comissão de Constituição e Justiça - CCJ da Câmara Municipal, orientando a análise da matéria

Íro que tange à sua constitr-rcionalidade, iegalitlade, juridicidade e adequação à técirica legislativa.

É o Relatório.
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í . Do Reiaiório

O Projeto de Lei no 031/2025, de iniciativa da Vereadora Antônia Bessa
/_-.,^l--^+^ ,^: J^.,;,J^-^^+^ ^-^+^-^l^,J^ rt^,J^- I ^^:-l^+:.,^ rr..^:-:^^lLAVAtCante, Íoi oevrgâmenie prciocotaoo peranle o rooer Legistalrvo Nluntcipat. A proposlÇao

objetiva instituir, no calendário oficial do Município de ltaitinga, o Dia Municipal do Agente

Comunitário de Saúde (ACS) e do Agente de Combate às Endemias (ACE), a ser celebrado

anuaimente no ciia 04 cie outubro.

A justiíicativa apresentada ressalta a importância desses profissionais na
)- -^.',)^ )^ )^^^-^- )^-+--^^)^ -,.- -..,^-:^ ^-+-^.:^;-- ^ --Á.,i*- Àyrurflrr§du uo 5óu\rÉ É P,Evcr'\o\r uE utJErr\o5, uc5LoLorrutJ sud arudldU rrrrorrgrlo E P,u^r'rrd ó

comunidade. A norma prevê a possibilidade de parcerias com instituições públicas e privadas para

o desenvolvimento de atividades comemorativas. A vigência da lei se dá a partir da data de sua

publicação.

Diante disso, passa-se à análise da constitucionalidade formal e material,

da cornpetência legislativa, da legalidade e da viabilidade jurídica da proposição.

2. Da Análise Jurídica

O projeto está em conformidade com a competência legislativa municipal

estabelecida no art..30, lda Constituição Federal, que autoriza o Municipio a legislar sobre

assuntos de interesse local, como a instituição de datas comemorativas. Trata-se de matéria de

natureza simbólica e cultural, cujo conteúdo não invade competência privativa da União (CF, aÍt.

22) nem se sujeita à reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo (CF, art.61, §1o), sendo

lcAítirna sua prcposiçãc por membro Cc Podcr Legislativc.

A proposição resperta os princÍpios constrtucronars da iegalidade,

separação dos poderes, moralidade administrativa e razoabilidade. Não há. no texto aoresentado,

gualquer imposição de obrigações financeiras imediatas ao Executivo nem criação de despesa

pública sem previsão orçamentária, já que as comemoraçóes dependem da disponibilidade de

parccrias e da convcníência administrativa.

Não se identiÍicam dispositivos com redação ambígua, omissóes

!.elevantes ou contradiçóes internas. Tampouco há conflito com normas infraconstitucionais ou

jurisprudência dos tribunais superiores. Ressalte-se que a Lei Federal no 11.350/2006, que

regulamenta o exercício das atividades de ACS e ACE, não veda a instituição de datas

comêmorativâs em nível local, sendo plenamente compatívêl com o projeto em análise.
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3. Da Conciusão

Diante da inexistência de vícios de iniciativa, de inconstitucionalidadê

formal ou material, e considerando a compatibilidade do projeto com o ordenamento juÍídico

vigente, é juridicamente possível a tramitação e aprovação do Projeto de Lei no 031/2025.

Estâ Procur.adolia-Geral MA-NIFESTA PAF-ECER FAVOúVEI A

TRAMITAçÃO E APROVAçÃO DO PROJETO DE LEI No 03112025, por estar em conformidade

com a Constituição Federal, com a legislação infraconstitucional e com a jurisprudência.

É o parecer. SMJ.

Atenciosamente,

RENATO LOPES NOVAIS

Procurador-qeral I OAB/CE n-' 53.e7
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